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Luxemburgo, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º,
alínea c), do Código Penal, praticado em 30 de Abril de 1992, por
despacho de 15 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por aquele ter prestado termo de identidade e residência.

16 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2537/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2326/97.0TAPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Jean Philippe Assant Di Cupilio, nascido em 13 de
Outubro de 1963, titular do bilhete de identidade estrangeiro (França)
n.º 94113130332, com domicílio na Rua Dr. Hilário, 206, 3560 Sátão,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Agosto
de 1997, por despacho de 7 de Novembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por descriminalização.

20 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2538/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 415/94.1TAPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido António da Rocha Oliveira, filho de Serafim do
Carmo Oliveira e de Miquelina Pereira da Rocha, natural de Portugal,
Porto, Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de
Abril de 1947, casado (regime desconhecido), titular do bilhete de iden-
tidade n.º 03995271, com domicílio na Rua da Constituição, 1221,
junto ao restaurante «Chamiço», 4200 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de Emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 7 de Novembro de 2005, proferi-
do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização.

20 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2539/2006 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 7671/03.4TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria da Conceição Bernardo Vasques, filha de José
Vasques e de Arlinda Maria Bernardo, natural de Fronteira, Fronteira,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 19 de Fevereiro de 1963,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 10916309, com domicílio
na Rua 1.º de Dezembro, Casa 8, 2695-727 São João da Talha, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Abril de 2003,
por despacho de 20 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação da arguida.

21 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2540/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1911/93.3TBPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Manuel Eduardo Duarte Vieira Góis, filho de Raul
Ângelo Vieira Pinho Góis e de Maria da Conceição Sousa Duarte, de

nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Janeiro de 1958, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 3852060, com domicílio na Rua
Padre Sena de Freitas, 20 6.º direito, Maximinos, 4700 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, pra-
ticado em 20 de Fevereiro de 1993, por despacho de 19 de Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2541/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 7952/01.1TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido António José Araújo da Silva, filho de José Fernandes
da Silva e de Maria de Jesus Araújo, natural de Paranhos, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Agosto de 1978, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12220946, com domicílio na
Bairro de Contumil, bloco 10, entrada 36, casa 22, Porto, condenado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Novembro de 2000, numa pena de
120 dias de multa à taxa diária de dois euros, convertida numa pena
de 80 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz, em
6 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 2542/2006 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2436/02.3TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Cláudia Rainha, filha de Francisco Eduardo Rainha e
de Maria Helena Usai Rainha, de nacionalidade italianada, nascida em
24 de Outubro de 1966, titular do bilhete de identidade estrangeiro
n.º AE2188060, com domicílio na Avenida da República, 1815, 1.º,
4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 2 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

23 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2543/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 3319/04.8TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Adair Pereira Silva, filho de Dorvalino Pereira da
Silva e de Antónia Rodrigues da Silva, natural do Brasil, nascido em
28 de Novembro de 1959, passaporte n.º Ck-873615, com domicílio
na Rua Santo Ildefonso, 134, 4000 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto




